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R E S U M O 
A pesquisa teve como objetivo buscar uma metodologia para levantar as vocações naturais de determinadas regiões, de 

maneira que se facilitem os planejamentos no âmbito da agricultura, pecuária e áreas afins bem como usos não 

agrícolas. Desse modo, buscou-se através de informações disponibilizadas pela (EMBRAPA) analisar o potencial global 

(agrícola e não agrícola) do município de Itacuruba, que está situado no semiárido pernambucano. De acordo recursos 

naturais da região o potencial agrícola do município mostrou-se bastante limitado. Entretanto, existe água abundante de 

boa qualidade a disposição do município o que pode ser uma importante alternativa de fonte de renda para atividades 

não agrícolas. 

Palavras-chave: agricultura, semiárido, potencial agrícola. 

 

Agro-ecological potential of the municipality of Itacuruba, Pernambuco, Brazil 
 

A B S T R A C T 
The research was based on exposing past and current needs to seek a methodology to raise agricultural ability of certain 

regions, so that they facilitate the planning in agriculture, livestock and related fields. Consequently, thus, we sought 

through information available by the Brazilian Agricultural Research Corporation (EMBRAPA) to analyze the 

agricultural potential of the municipality of Itacuruba, which is situated in the semiarid region of Pernambuco. 

According to the characteristics presented, the municipality's agricultural potential proved to be very limited. 

Keywords: agriculture, semiarid, agricultural potential. 

 

Introdução 
Dentre as principais atividades humanas, a 

agricultura é uma das mais relevantes para a 

manutenção da vida humana. No entanto, para a 

existência dessa atividade é necessário algum 

recurso natural básico, como água e solo arável 

além do uso de técnicas que tornem possíveis tais 

atividades. 

Ao longo dos anos vemos uma 

modernização da agricultura e o aprimoramento 

das técnicas de manejo do uso do solo, visando 

uma otimização na produção agrícola. No Brasil, 

essa modernização deu-se de forma considerável a 

partir da década de 60 trazendo debates teóricos 

acerca dos impactos inerentes ao avanço da 

tecnologia que de acordo com os padrões atuais de 

crescimento põem em risco a manutenção de 

determinados ecossistemas, erodindo solos e 

comprometendo a disponibilidade de recursos 

naturais (Balsan, 2006). 

Desse modo, um planejamento adequado 

para fins agrícolas necessita de uma série de 

informações básicas visando um prolongamento 

da capacidade produtiva e racionalidade em 

relação ao uso e conservação, em especial as áreas 

que possuem certa escassez de recursos naturais 

que viabilizem as atividades agrícolas (Gomes et 

al., 1993).  
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De acordo com Assunção et al (2015) ao 

se utilizar de determinada área com fins agrícolas, 

várias técnicas devem ser empregadas para 

prolongar e até mesmo aumentar sua capacidade 

produtiva e para evitar a ocorrência de sérios 

danos ao solo. É frequente, para aqueles que 

convivem rotineiramente com a agricultura, 

depararem-se com áreas irrecuperáveis 

decorrentes do uso incorreto. 

Diante disso, existem metodologias que 

tentam classificar determinadas regiões de acordo 

com suas características naturais e antrópicas para 

identificar as suas potencialidades e suas 

limitações de maneira que cada classificação 

possa fornecer informações acerca das suas 

vantagens e de suas limitações para atividades 

agrícolas auxiliando num melhor uso do solo 

diminuindo os impactos inerentes a produção 

agrícola. 

Baseado no exposto acima, o objetivo da 

pesquisa é avaliar o potencial global (agrícola e 

não agrícola) do município de Itacuruba - PE, 

baseando-se nas metodologias que visam analisar 

a aptidão agrícola das terras, potencial de terras 

para irrigação e o seu potencial agroecológico. 

 

Avaliação da aptidão agrícola das terras 
Em síntese, esse tipo de avaliação consiste 

na interpretação das qualidades dos ecossistemas 

por meio da estimativa das limitações, de acordo 

com diferentes níveis de manejo (CPRM, 2015). 

A Secretaria Nacional de Planejamento 

Agrícola juntamente com o Serviço Nacional de 

Levantamento e Conservação de Solos - SNLCS 

(atual Embrapa Solos) promoveu o 

desenvolvimento desse sistema com base no 

método de interpretar levantamento de solos da 

EMBRAPA, na época. Tal método foi publicado 

pela primeira vez em 1978, representando uma 

nova fase na evolução das classificações técnicas, 

sendo altamente suscetível a mudanças devido a 

prática de sua aplicação e pelo desenvolvimento 

tecnológico (Ramalho Filho e Beek, 1998). 

A metodologia consiste em considerar os 

níveis de manejo, os fatores limitantes e seus 

graus de limitação para chegar as classes de 

aptidão. Os níveis de manejo levam em 

consideração os tipos de exploração agrícola e as 

disparidades regionais de emprego de tecnologia e 

de capital, classificando-a em três níveis: Nível A 

(primitivo), Nível B (semidesenvolvido) e nível C 

(desenvolvido). Os fatores limitantes consideram 

as condições ideais para o manejo agrícola e, 

portanto, quanto menos ideal for, maior será o 

grau de limitação. Além desses parâmetros, o tipo 

de cultura é levado em consideração para chegar 

ao resultado final da classificação de aptidão 

agrícola das terras (Ramalho et al, 1978 apud 

Assunção, 2015). 

O resultado dessa classificação é exposto 

por Ramalho Filho & Pereira (1999) com base no 

boletim da Framework for Land Evaluation 

(FAO) de 1977. Segundo os citados autores, as 

classes de aptidão são divididas em Boa, Regular, 

Restrita e Inapta. Conforme descrito em seguida: 

Classe Boa: são terras sem limitações para 

produção de modo sustentável de acordo com o 

tipo de utilização. Há certas restrições, mas que 

não diminuem a produção e não aumenta os 

insumos acima do que seria considerável 

aceitável. 

Classe Regular: terras que apresentam 

limitações moderadas para a produção sustentável 

de um determinado tipo de utilização, observando 

as condições de manejo considerado. Sua 

limitação faz com que os insumos sejam maiores 

que os considerados da Classe Boa. 

Classe Restrita: apresentam limitações 

consideráveis para a produção de acordo com o 

manejo usado. Compromete a produção pois os 

insumos necessários podem superar os lucros 

esperados. 

Classe Inapta: são terras que não 

apresentam condições de produzir da forma 

sustentada. Não apresenta símbolos na sua 

representação. 

Existe um número considerável de 

estudos que vêm analisando essa metodologia em 

várias regiões do Brasil, mostrando-se uma boa 

alternativa para planejamento no que concernem 

as atividades agrícolas. Ribeiro (2009) afirma que 

esse tipo de metodologia apresenta mais 

vantagens que as demais, afirmando que por ser 

uma ferramenta para planejamento do uso da 

terra, permite diferentes tipos de uso e níveis de 

manejo, embora se devam considerar as 

particularidades socioeconômicas e culturais do 

local ou região. Algumas particularidades da 

metodologia foram levantadas por Delarmelinda 

(2014) no estado do Acre, onde os resultados 

foram promissores em algumas classes de solos 

(Argissolos, Luvissolos, Vertissolos e Latossolo), 

mas requeriam revisão das regras de interpretação 

principalmente para o Espodossolo. Através do 

uso dessa metodologia no estado de Santa 

Catarina, Silva et al (2010) consideram que esse 

tipo de análise subsidia a intervenção da 

assistência técnica na implementação de 

estratégias de melhoramento produtivo, sobretudo 

daquele que se utiliza do pacote tecnológico da 

agricultura tradicional. 
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Sistema de avaliação de terras para irrigação 
No ano de 1986, o Banco Mundial 

aprovou um Contrato de Empréstimo para 

elaboração de estudos e projetos de irrigação no 

Nordeste do Brasil. Nesse contrato foram 

incluídos recursos para à Secretaria de 

Infraestrutura Hídrica e para isso, foi assinado um 

acordo com o Bureau of Reclamation, do 

Departamento do Interior, dos Estados Unidos. A 

partir disso, foi elaborado um MANUAL com 

objetivo de subsidiar os estudos de pedólogos para 

a classificação das terras e auxiliar no 

desenvolvimento da irrigação nos Estados Unidos 

e noutros países. Com base nesses estudos, a 

metodologia para classificação deveria resultar em 

classes que expressassem as interações terra-água-

cultura, bem como as interações econômicas após 

o desenvolvimento do projeto independente da 

extensão que a irrigação possa abranger (Carter, 

2002). 

Um dos processos metodológicos 

utilizados por Carter (2002) envolvia 

primeiramente o estudo dos solos, sob uma análise 

química e física, incluído fatores que não estão 

ligados diretamente ao perfil do solo como declive 

e permeabilidade do solo, para através disso 

levantar a potencialidade econômica da área e dar 

início a classificação. Através de um prognóstico 

complexo, ele tenta avaliar as respostas de cada 

solo aos tipos de cultivo, tipo de abastecimento de 

água, sistema de distribuição de água e sua 

dimensão. Além disso, para se ter uma avaliação 

da potencialidade econômica mais exata poder-se-

ia corrigir algumas deficiências que a terra possa 

apresentar. O resultado desse estudo foi o 

levantamento de seis classes de terra cujo objetivo 

seria apresentar sua aptidão para irrigação. A 

classe 1 compreende as terras sem restrição para 

irrigação e do maior retorno econômico; a classe 2 

já apresenta restrições ligeiras e com um menor 

retorno econômico do que a classe 1; a classe 3 

apresenta um número maior de restrições do que a 

classe 2 e assim sucessivamente. As áreas 

pertencentes a classe 5 são terras potencialmente 

aráveis, mas que necessitam uma série de estudos 

complementares para uma classificação final, 

enquanto as terras da Classe 6 são insuficientes 

para qualquer tipo de investimento, uma vez que 

seu retorno econômico é muito baixo. 

No ano de 2011, a EMBRAPA e a 

CODEVASF, através do editor técnico Fernando 

Amaral, publicou o “Sistema Brasileiro de 

Classificação de Terras para Irrigação: Enfoque na 

Região Semiárida (SiBCTI)”. Essa nova 

metodologia buscou adaptar a anterior com as 

condições edáficas e pedológicas do Brasil, 

levando em conta os diversos avanços 

tecnológicos, trazendo assim resultados mais 

satisfatórios. Através de uma gama de 

informações e com auxílio de programas, os dados 

são cruzados dando um tipo de classificação que 

informa através de quatro caracteres 

(alfanumérico) as características e as 

potencialidades daquele ambiente físico para 

irrigação. O primeiro caractere (letra) define o 

custo e a rentabilidade com base na captação de 

água e de cultura; o segundo caractere (número) 

define a classe de terra, isto e, a produção relativa 

ao ambiente; o terceiro caractere (letra) informa o 

parâmetro de maior limitação (solo ou água). 

Letra vermelha significa limitação de solo e letra 

azul representa limitação relativa a água: o último 

caractere (letra) define a segunda maior limitação 

seguindo os mesmos princípios do anterior 

(Amaral, 2011). 

 

Avaliação do potencial agroecológico das 

terras 
Com base nos estudos do então Centro 

Nacional de Pesquisas do Solos (CNPS) (atual 

Embrapa Solos) e do Centro de Pesquisas 

Agropecuária do Trópico Semiárido (CPATSA), a 

EMBRAPA realizou o Zoneamento 

Agroecológico do Nordeste – ZANE, que consiste 

do Diagnóstico do Quadro Natural e 

Agrossocioeconômico da Região Nordeste do 

Brasil com objetivo de subsidiar órgãos de 

desenvolvimento na elaboração de propostas de 

intervenção no meio rural. A partir desse estudo, o 

ZANE disponibiliza uma caracterização dos 

diversos ambientes em função das diversidades 

dos recursos naturais e agrossocioeconômicos 

apresentando as potencialidades e as limitações 

dos diferentes ambientes que integram a região e 

prognósticos para uso agrícola de 20 culturas de 

interesse econômico para região. O resultado 

dessa análise dividiu a Região em 20 Grandes 

Unidades da Paisagem, que agrupam 172 

Unidades Geoambientais (EMBRAPA, 2015).  

Em função das limitações da metodologia 

de avaliação da aptidão agrícola das terras 

(Ramalho Filho; Beek, 1994) para ambientes na 

região semiárido, a Embrapa, por meio dos seus 

zoneamentos agroecológicos, vem desenvolvendo 

uma metodologia alternativa conhecida como 

“avaliação do potencial agroecológico das terras”. 

A diferença desse método em relação a outras 

existentes é que o clima neste caso foi analisado 

separadamente e anexado à classe potencial dos 

solos.  Este procedimento foi adotado porque em 

ambientes semiáridos o clima é um fator limitante, 

ofuscando as potencialidades de áreas que 
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possuem solos com boas condições para fins 

agrícolas. Diversos estudos buscam analisar essa 

metodologia em estados brasileiros de modo que 

se obtenham informações mais detalhadas através 

de Sistemas de Informação Geográfica (SIGs), 

como se pode exemplificar a análise levantada 

pela EMBRAPA no estado de Alagoas 

identificando que as terras da classe de potencial 

bom têm sua maior ocorrência nos tabuleiros 

costeiros, mas que em períodos secos a coesão do 

solo pode limitar as atividades agrícolas 

(Cavalcanti et al, 2012). 

Outro exemplo a ser destacado é o ZAPE 

(Zoneamento Agroecológico do Estado de 

Pernambuco) um dos softwares criado pela 

EMBRAPA que disponibiliza uma gama de 

informações acerca do potencial agroecológico 

para o estado de Pernambuco, possibilitando 

interpretações voltadas para um desenvolvimento 

rural sustentável. Uma das suas principais 

aplicações seria orientar políticas de captação de 

água, orientar a elaboração de políticas de crédito 

agrícola, indicar áreas de preservação ambiental e 

ecoturismo e, etc (EMBRAPA, 2015). 

O material que foi utilizado para esta 

pesquisa, teve fontes diversas. Foram feitas 

consultas de gabinete através de livros, artigos e 

legislação vigente acerca do tema proposto; foram 

consultadas as bases de informações de dados de 

estatística social, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE e do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e para 

fomentar a análise do potencial agrícola de 

Itacuruba - PE também foram consultadas 

informações da EMBRAPA Solos.  

Utilizando-se de bases cartográficas do 

IBGE como facilitador do entendimento espacial 

das condições do solo da região, foram levantados 

informações de dados pedológicos fornecidos pela 

EMBRAPA (2015) através do ZANE e do ZAPE 

e dados geológicos do Serviço Geológico do 

Brasil - CPRM com o propósito da construção de 

mapas temáticos de aptidão agrícola das terras. O 

Geoprocessamento ofereceu suporte tecnológico 

para o processamento dos dados, enquanto que o 

Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

favoreceu o processo de resultado da 

caracterização e analise espacial. 

 

Material e métodos  
O material que foi utilizado para esta 

pesquisa, teve fontes diversas. Foram feitas 

consultas de gabinete através de livros, artigos e 

legislação vigente a cerca do tema proposto; 

foram consultadas as bases de informações de 

dados de estatística e social, do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE e do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e para 

fomentar a análise do potencial agrícola te 

Itacuruba – PE também foram consultadas 

informações da EMBRAPA Solos e estudo de 

campo in situ. 

Utilizando-se de bases cartográficas do 

IBGE como facilitador do entendimento espacial 

das condições do solo da região, foram levantados 

informações de dados pedológicos fornecidos pela 

EMBRAPA (2015) através do ZANE e do ZAPE 

e dados geológicos do Serviço geológico do Brasil 

– CPRM com o propósito da construção de mapas 

temáticos de aptidão agrícola das terras. O 

Geoprocessamento ofereceu suporte tecnológico 

para o processamento dos dados, enquanto que o 

Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

favoreceu o processo de análise espacial dos 

recursos naturais da área de estudo. Quanto a 

classificação climática se trabalhou com dados de 

precipitação e temperatura disponibilizados pelo 

Departamento de Ciências Atmosféricas – DCA 

da Universidade Federal de Campina Grande – 

UFCG. 

 

Resultados e discussão 

Aspectos sociais do espaço em estudo 

Conhecer mais adequadamente o 

complexo geográfico e social dos sertões secos e 

fixar os atributos, as limitações e as capacidades 

dos seus espaços nos parece uma espécie de 

exercício de brasilidade, o germe mesmo de uma 

desesperada busca de soluções para uma das 

regiões socialmente mais dramáticas das 

Américas (AB`Saber, 1999). 

Na segunda metade do século passado, 

parte da sua historia ainda recente, no contexto do 

impacto ambiental, econômico e social sofrido, a 

cidade de Itacuruba – PE, teve parte do seu 

território inundado pelo lago de Itaparica após a 

construção de uma barragem pela Companhia 

Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF, em 

1988, para implantação da atual usina 

hidroelétrica Luiz Gozanga. 

Nesse aspecto, de acordo com Macedo 

(1994) é importante entender que: 

Dado um espaço territorial, com 

características próprias e identificáveis em termos 

de clima, disponibilidade de água, natureza do 

solo, feições geomorfológicas e cobertura vegetal, 

nele sempre haverá um limite para a sua ocupação 

e uso, em volume e natureza, a partir do qual será 

exercida a sua capacidade de sustentabilidade 

ambiental, ou seja, a sua capacidade de resposta.  

O município de Itacuruba apresentado na 

(Figura 01) está situado na mesorregião do Sertão 
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do São Francisco de Pernambuco, na microrregião 

de Itaparica. Possui uma extensão territorial 

entorno de 430 km2 e conta com uma população 

residente de 4.700 habitantes (IBGE, 2015). A 

localização de origem desde sua fundação em 20 

de dezembro de 1963 não é mais a mesma. Seu 

local de origem foi alterado para a atual 

localização que fica a 466 km da capital Recife. 

 

 

 
Figura 1. Mapa de posição e localização das terras para o estudo, na Cidade de Itacuruba, Estado de 

Pernambuco, Nordeste do Brasil. Dados: IBGE (2015). Mapa: Rocha Filho, G B. (2015). 

 

 

Entre os diversos aspectos que compõe as 

características sócias de uma região, o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM 

tem a capacidade de sintetizar, a condição de 

desenvolvimento humano que se encontra uma 

cidade, indicando de forma geral três dimensões 

do desenvolvimento humano: longevidade, 

educação e renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto 

mais próximo de 1, maior o desenvolvimento 

humano (IPEA, 2013) Os dados do IDHM 

município de Itacuruba - PE constam na (Figura 

2). 

 

Aspectos ambientais do espaço em estudo 

O município de Itacuruba – PE 

apresentado na (Figura 03) encontra-se inserido 

nos domínios da macro-bacia hidrográfica do rio 

São Francisco e da bacia hidrográfica do rio 

Pajeú. Geologicamente está inserido na Província 

da Borborema, ao sul do lineamento Pernambuco, 

compreendendo os litótipos da era 

Mesoproterozóica (1,6 a 1,0 bilhões de anos) dos 

complexos Cabrobó, Belém do São Francisco e 

dos Granitóides Indiscriminados da era 

Neoproterozóica (1,0 bilhões de anos a 542 

milhões de anos) da Suíte Calcialcalina 

Conceição. Também inclui deposições da Era 

Cenozóica (65,5 milhões de anos até os dias 

atuais) com ocorrência dos Depósitos Colúvio-

eluviais compreendendo sedimentos arenosos, 

areno-argilosos e conglomerado e Depósitos 

Aluvionares de areia, cascalho e níveis de argila 

(CPRM, 2005). 
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Figura 2. Gráfico do Índice de Desenvolvimento Humano por Município - IDHM das terras para o estudo, na 

Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do Brasil. Dados: PNUD (2010). Gráfico: Rocha 

Filho, G B. (2015). 

 

 

 

 

 
Figura 3. Mapa Geológico das terras selecionadas para o estudo, com identificação dos tipos de solo 

predominante na Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do Brasil. Dados CPRM (2005). 

Mapa: Rocha Filho, G B. (2015). 

 

Quanto ao relevo de Itacuruba - PE 

apresentado na (Figura 04), o mesmo possui uma 

superfície de pediplanação bastante monótona, 

predominantemente suave-ondulado, e cortado 

por vales estreitos com vertentes dissecadas. 

Elevações residuais, e/ou outeiros pontuam a linha 

do horizonte. Esses relevos isolados testemunham 

os ciclos intensos de erosão que atingiram parte 

do sertão nordestino (Silva, 1993).  
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Figura 4. Relevo predominante na Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do Brasil. Foto: 

Rocha Filho, G B. (2015). 

 

A classificação climática de acordo com 

Köppen para a região é de um clima BSh - 

Semiárido quente, com temperaturas médias 

elevadas por volta de 27ºC como mostra o 

Climograma (Figura 05).  

 

 
Figura 5. Gráfico de Precipitação e Temperatura - Climograma das terras selecionadas para o estudo, com 

médias mensais e anuais, desvio padrão e números de anos com observações para o período de 1911 a 1990 

da Estação Itacuruba Posto 3872658 Temperatura observada e estimada Cidade de Itacuruba, Estado de 

Pernambuco, Nordeste do Brasil. Dados: DCA/UFCG (2015). Mapa: Rocha Filho, G B. (2015). 

 

A vegetação característica desse tipo de 

clima é a xerófila / hiperxerófila (Caatinga) quase 

totalmente caducifólia – cinza-calcinada nos 

meses seco, mas que pode torna-se 

exuberantemente verde nos meses chuvosos – 

com algumas intrusões de pleno xerofitismo, 
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representado por diversas espécies ou 

comunidades de cactáceas: mandacarus, coroas-

de-frade, facheiros, xique-xiques e outros cardo 

alastrantes. Uma flora constituída por espécies 

com longa história de adaptação ao calor e a 

secura do domínio semiárido regional, porem 

incapaz de restaurar-se, sob o mesmo padrão de 

agrupamento, após escarificações mecânicas de 

seu suporte edáfico (AB`Saber, 1985). 

Apresentado na (Figura 06). 

 

 

 
Figura 6. Vegetação de Caatinga predominante na Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do 

Brasil. Foto: Rocha Filho, G B. (2015). 

 

 

Potencial agroecológico 

Nos dias atuais o termo agroecologia tem 

sido bastante utilizado e disseminado como uma 

forma viável de agricultura onde se produz 

mitigando impactos ambientais. Esse conceito, no 

entanto, é relativamente novo e faz parte de um 

processo que leva em consideração o potencial 

agrícola e o potencial de irrigação das terras, 

tendo como objetivo, a viabilidade econômica e a 

preservação do meio ambiente. Segundo Ramalho 

e Beek (1994) espera-se que o potencial das terras 

continue sendo avaliado pelos pesquisadores e 

demais usuários, através de críticas e sugestões 

que contribuam para o seu continuo 

aprimoramento. O aumento da preocupação com o 

meio ambiente por parte da sociedade nas últimas 

décadas tem contribuído para que o 

aprimoramento das técnicas e tecnologias 

agrícolas seja voltado para o desenvolvimento 

sustentável.  

De acordo com a EMBRAPA (2001) no 

lado oeste do município de Itacuruba – PE, a área 

em marrom no mapa (Figura 07) possui um 

potencial para irrigação muito baixo. Nesse 

ambiente, 50%  são solos Brunos não Cálcicos, de 

classe restrita, para irrigação, por questões de 

profundidade efetiva, drenagem deficiente, risco 

de erosão e pedregosidade superficial; 25% são 

Planossolos e Solonetz Solodizados de classe 

inapta para irrigação, com limitações de 

profundidade efetiva, drenagem deficiente, além 

de sodicidade e, ou, salinidade; e 25% são Solos 

Litólicos, também de classe inapta para irrigação, 

com limitações de profundidade, muitos 

afloramentos rochosos, e riscos de erosão.  

 

No lado leste do município, a área de cor 

verde claro no mapa (Figura 07) possui um 

potencial para irrigação muito baixo, apresentando 

30% de Planossolos e Solonetz Solodizados, com 

fortes limitações para irrigação, (profundidade 

efetiva, drenagem deficiente e sodicidade e ou 

salinidade); 25% de Solos Litólicos, também com 

fortes limitações para irrigação (profundidade 

efetiva, afloramentos rochosos, pedregosidade e 

risco de erosão); 20% de afloramento de rocha 

todos (classe inapta para irrigação); e 25% de 

solos Brunos não Cálcicos de classe restrita para 

irrigação (limitações de profundidade efetiva, 

riscos de erosão, drenagem deficiente e sodicidade 

e, ou, salinidade).  

No centro e no norte de Itacuruba existe 

duas pequenas áreas representadas no mapa pela 

cor cinza claro (Figura 07) que possui um 

potencial para irrigação muito baixo apresentando 

50% de componente Regossolo de classe restrita 
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para irrigação (baixa fertilidade natural, baixa 

capacidade de retenção de água e textura arenosa); 

25% de Solos Litólicos inaptos para irrigação 

(limitações de profundidade efetiva, afloramentos 

rochosos e risco de erosão); e 25% Planossolos e 

Solonetz Solodizados com limitações fortes, 

sendo inaptos para irrigação (profundidade 

efetiva, drenagem deficiente e sodicidade e, ou, 

salinidade). No centro-oeste do município de 

Itacuruba existe uma pequena área na cor cinza 

escuro no mapa (Figura 07) que possui 50% de 

Solos Litólicos com limitações muito fortes para 

irrigação devido a profundidade efetiva, 

topografia declivosa com risco de erosão; 25% de 

afloramento de rocha ambos de classe inapta, e 

25% de Podzólico Vermelho-Amarelo de classe 

restrita para pastagem com limitações de 

topografia (risco de erosão) além de 

pedregosidade. 

O município de Itacuruba – PE é 

classificado como tendo um potencial muito baixo 

para irrigação em todo seu território, com porções 

das terras transitando entre inaptas ou com 

restrições fortes para serem irrigadas. Segundo 

Carter (2002), a classificação de terras é feita 

primordialmente para obter informações 

necessárias a delimitação das terras em áreas de 

classes aptas para irrigação, eliminando as áreas 

inaptas nas condições econômicas prevalecentes. 

Sendo a terra, segundo o SiBICT (Amaral, 2011), 

considerada economicamente irrigável quando 

tem capacidade de reembolsar os custos alocados 

no projeto (sejam eles públicos ou privados) e de 

produzir benefícios contínuos para o irrigante. 

 

 

 
Figura 7. Mapa de Unidade do Solo das terras selecionadas para o estudo, com identificação dos tipos de 

solo predominante na Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do Brasil. Dados EMBRAPA 

(2011). Mapa: Rocha Filho, G B. (2015). 

 

Aptidão agrícola 

Ainda de acordo com o EMBRAPA 

(2001) no lado oeste do município de Itacuruba – 

PE, (Figura 08) a área em amarelo no mapa 

apresenta as terras agricultáveis de potencial 

restrito onde 60% do seu potencial é restrito e 

40% não é indicado para pastagem natural.  

No lado leste do município a área de cor 

rosa no mapa (Figura 08), 55% da área é indicada 

para pastagem natural; 25% apresenta o potencial 

restrito; e 20% não são indicadas ou aptas para 

agricultura, silvicultura ou pastagem.  

No centro-oeste de Itacuruba existe uma 

pequena área do município representada no mapa 

pela cor cinza (Figura 08) onde 55% da área não 

são indicadas ou aptas para agricultura, 

silvicultura ou pastagem; 25% são indicadas para 

pastagem natural; e 20% tem o potencial restrito. 

Todo o território do município de Itacuruba PE 

apresenta no ano de 8 a 10 meses consecutivo 

seco. 
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Figura 8. Mapa de aptidão agrícola das terras selecionadas para o estudo, com identificação dos locais 

indicados para fins agrícolas, terras agricultáveis de potencial restrito e pastagem natural. na Cidade de 

Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do Brasil.  Dados: EMBRAPA (2011). Mapa: Rocha Filho, G B. 

(2015). 

 

Vale destacar que, se de um lado os solos 

apresentam limitações muito fortes para 

atividades agrícolas, de outro lado existe água em 

abundância e de boa qualidade para outros usos 

não agrícolas. Por essa razão, a piscicultura 

(Figura 09) é uma das alternativas que vem 

ganhando força no município. Recentemente, 

ainda que de forma embrionária, vem se buscando 

alternativa de uso das terras com avicultura 

(Figura 10). 

 
Figura 9. Piscicultura na Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do Brasil. Foto: Rocha Filho, 

G B. (2015). 
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Figura 10. Produção avícola (Avicultura) na Cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco, Nordeste do 

Brasil. Foto: Rocha Filho, G B. (2015). 

 

 

Conclusão 

Portanto, é de extrema importância a 

compreensão sobre a evolução das diferentes 

formas de manejo da terra, que caminharam em 

direção ao desenvolvimento sustentável, 

abordando o conceito de agroecologia. A 

viabilidade econômica e a preservação dos 

recursos naturais permitem que a relação homem 

e natureza se tornem menos degradante, 

contribuindo para uma melhor qualidade de vida 

da população. Tudo isso, faz parte de um processo 

onde a pesquisa aplicada em técnicas e 

tecnologias, geridas no intuito de mitigar os 

impactos ambientais decorrentes das atividades 

agrícolas, consegue identificar as áreas com maior 

potencial agroecológico para diferentes 

atividades.  Desse modo, conclui-se que o 

município de Itacuruba, no geral, possui um 

potencial agrícola extremamente limitado, devido 

as limitações fortes de solo e clima, embora 

possua um potencial em determinadas áreas para 

pastagem natural. Entretanto, existe água 

abundante e de boa qualidade a disposição do 

município o que pode ser uma saída para 

atividades não agrícolas. 
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